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    De tudo, ficaram três coisas:




    A certeza de que estamos sempre começando...




    a certeza de que é preciso continuar...




    A certeza de que seremos interrompidos




    antes de terminar...




    Portanto, devemos:




     fazer da interrupção um caminho novo...




    da queda, um passo de dança...




    do medo, uma escada...




    do sonho, uma ponte...




    da procura um encontro.




    Fernando Sabino.


  




  

    AGRADECIMENTOS




    Agradecer a Deus por me sustentar até aqui, por ser a minha força e meu refúgio sempre.




    À minha família, em especial às minhas duas mães: minha mãe e minha avó, por todos os ensinamentos de vida, por serem a minha base e meu amor maior, além de me proporcionarem a oportunidade de me dedicar aos estudos. Para elas, toda minha gratidão.


  




  

    PREFÁCIO




    Conheci a autora, diplomada em Direito, pela Universidade Católica de Poços de Caldas, em agosto de 2021, logo após ela ter concluído a Faculdade, o que ocorreu em julho, também, de 2021.




    Trouxe, para minha leitura, com o gentil e honroso convite para elaboração de um prefácio, a sua monografia de conclusão de curso, voltada para questão tributária e titulada como “ISENÇÃO DO IMPOSTO SOBRE A RENDA – Uma análise das possibilidades de isenção do pagamento do IRPF a trabalhadores ativos que possuem patologias graves.”




    Duas observações são necessárias. Primeiro para dizer que se trata de trabalho feito por ALUNA DE FACULDADE DE DIREITO, e, depois, que a minha pessoa não frequenta a vida acadêmica como professor, mas, se trata de um advogado, diplomado em 1967, ainda militante, sobretudo, na área tributária.




    Com tais duas limitações é possível uma breve análise sobre a monografia, agora, editada como Livro de Direito Tributário.




    O tema envolve um universo considerável de contribuintes que sendo portadores de moléstias graves, elencadas taxativamente em lei, estando ATIVOS no mercado de trabalho, apesar da doença, são submetidos à tributação do imposto sobre a renda em relação aos seus salários.




    Não é campo de discussão novo, e, as decisões finais, ainda em vigor, dos Tribunais Superiores, não admitem o benefício fiscal da isenção. O trabalho da autora faz um interessante trajeto em favor da interpretação sistemática e ou teleológica, enfrentando o positivismo da Receita Federal do Brasil e de parte do Poder Judiciário.




    Nos cursos de pós-graduação em Direito Tributário da PUC-São Paulo, comandados pelo Professor Geraldo Ataliba, e, de onde surgiram nomes importantes no segmento, sempre foi ensinado que a função do Advogado é a de enfrentar e mudar as Súmulas das Cortes.




    Foi o caminho eleito pela Autora. Não se trata de matéria sumulada, ainda, o que torna muito provocante as discussões levantadas. Ao fim da leitura não é possível o sentimento de conformismos com as últimas decisões que não admitem a isenção para CONTRIBUINTES NA ATIVA, e, ao contrário, faz nascer no leitor, se envolvido com questões tributárias, uma vontade de aderir ao esforço para se conseguir a dispensa da incidência do imposto em comento.




    A dicotomia nítida entre os julgados positivistas que inadmitem as regras hospedadas em PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS, como os da igualdade/isonomia, da dignidade da pessoa humana e dos valores sociais do trabalho, em contraste com outras decisões que elegem a fuga da interpretação literal buscando suporte na sistemática e na teleológica é o fulcro da obra e representa uma nova porta para a retomada da luta em favor da isenção.




    Um voto referido às fls.53, de lavra do Juiz Federal Luciano Tolentino Amaral, acrescenta argumento novo, desvinculado dos princípios já referidos, para anotar que os substantivos SALÁRIOS e PROVENTOS são subtítulos de RENDIMENTOS, o que parece trazer muita força para as teses que buscam o reconhecimento da isenção para trabalhadores em atividade, quando pacientes de uma das patologias graves, elencadas em lei.




    É uma leitura instigante e que estimula, os que são militantes e estudiosos do Direito Tributário, a acreditar que será possível, sim, lutar e conseguir a igualdade entre contribuintes em atividade e aqueles aposentados, quando igualados, em nível de saúde, por serem portadores das já referidas patologias graves.




    Brasil do Pinhal Pereira Salomão




    Advogado




    OAB/SP 21348
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     INTRODUÇÃO




    Este livro tem o objetivo de analisar as possibilidades de ampliação da isenção do Imposto sobre a Renda de pessoa física (IRPF) a trabalhadores ativos que possuem patologias graves, uma vez que, atualmente, a Lei 7.713/88 prevê que esta isenção alcance somente aposentados e reformados.




    A análise criteriosa de manuais da área evidenciou a carência de discussão sobre este tema. Tendo em mente esta constatação, procuramos destacar a importância de tal pesquisa, que não deixa de ser relevante também para o direito tributário, já que se trata de um assunto ainda não pacificado, conforme demonstram os artigos e jurisprudências.




    Assim sendo, o livro analisará e apresentará as possibilidades de se estender a isenção para caso de ativos portadores de patologias graves, levando-se em consideração os princípios constitucionais como da dignidade da pessoa humana e da isonomia. Procuraremos analisar também os casos em que se defende a ideia de que apenas trabalhadores aposentados devam ter esse direito assegurado.




    O primeiro capítulo abordará as noções gerais sobre Imposto sobre a Renda, popularmente conhecido como Imposto sobre a Renda, ao longo do seu quase centenário, bem como as mudanças conceituais desde sua formulação até os dias atuais, passando por várias fases históricas no Brasil a partir de 1922.




    O segundo capítulo irá explanar o conceito de Isenção, assim como classificar e interpretar os princípios que lhe dão sustentação, enfatizando-se os constitucionais da Dignidade da Pessoa Humana e da Isonomia.




    O terceiro capítulo analisará decisões judiciais tanto de julgadores legalistas positivistas (para os quais a norma deve ser interpretada literalmente), quanto daqueles que julgam a partir de uma interpretação teleológica/sistemática - além da lei, levando em consideração o fato social. Ademais, apresentaremos o entendimento do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça frente ao tema.




    Desse modo, procuraremos demonstrar as possibilidades de alcançar a Isenção do IRPF para trabalhadores que, mesmo sendo portadores de patologias graves, permanecem na ativa. Para isso, recorremos às obras dos mais renomados especialistas em direito tributário, bem como a jurisprudências e súmulas acerca do tema.


  




  

    1 IMPOSTO SOBRE A RENDA




    1.1 NOÇÕES SOBRE IMPOSTO SOBRE A RENDA




    O Imposto sobre a Renda de Pessoa Física (IRPF) completará cem anos em 2022. Que mudanças sofreu desde sua implantação até os anos mais recentes?




    De início, faz-se necessária a exposição das noções gerais sobre o tema, partindo do ano em que foi implantado o Imposto sobre a Renda. Passaremos, então, às considerações a respeito das mudanças nos últimos anos, mostrando, assim, um desenvolvimento legislativo e conceitual a partir de um breve recorte histórico até os dias atuais. Não é, pois, escopo deste capítulo traçar uma pesquisa histórica ou epistemológica sobre o assunto, mas sim, e tão somente, contextualizar o assunto para as próximas discussões. Trata-se, nesses termos, de uma revisão de literatura sobre o tema.




    Mesmo passando por várias mudanças em seu percurso, tornando-se mais rigoroso principalmente a partir do ano de 1964, quando houve uma reforma tributária1, demonstraremos que, mesmo após esses anos, alguns pontos estruturais não se modificaram significativamente.




    Por isso, antes de adentrar no conteúdo da reforma tributária, é interessante informar que o surgimento do Imposto sobre a Renda no Brasil de acordo com Aliomar Baleeiro começou a ser visado no século XIX2. Os homens públicos que defendiam uma tributação em cima da renda em terras brasileiras foram os viscondes de Jequitinhonha e de Ouro Preto, o barão do Rosário, o conselheiro Lafayette e Ruy Barbosa.3




    Mas, efetivamente, o IRPF se deu através do artigo 31 da Lei 4.625 de 31 de dezembro de 1922.4 Esta lei orçamentária contou com o art. 31 e seus oito incisos para estabelecerem a criação do Imposto sobre a Renda no Brasil, que se define nos seguintes termos:




    Art. 31. Fica instituído o imposto geral sobre a renda, que será devido, anualmente, por toda a pessoa física ou jurídica, residente no território do país, e incidirá, em cada caso, sobre o conjunto líquido dos rendimentos de qualquer origem.5




    Com efeito, em 1922, ano de sua instituição, o Imposto sobre a Renda se definia como cobrança de imposto sobre qualquer tipo de rendimento, recaindo tanto sobre as pessoas físicas e jurídicas.6 Trava-se, pois, de um imposto geral, não-vinculado. Este Imposto só passou a ser exigido efetivamente a partir de 19247, com mudanças introduzidas pela Lei orçamentária 4.783 de 31 de dezembro de 19238; mas a sua generalidade passava por uma dificuldade: como o novo tributo, com tamanha complexidade, seria arrecadado?9 Sendo assim, Francisco Tito de Souza Reis, engenheiro e estudioso de questões tributárias, foi escolhido para comandar a organização do Imposto sobre a Renda. Ele propôs que “Os rendimentos deveriam ser agrupados em categorias, e o rendimento líquido (rendimento bruto menos dedução) de cada um ficaria sujeito à tabela progressiva.”10




    Esse modelo foi então empregado nos anos de 1924 e 1925 e o primeiro regulamento do Imposto sobre a Renda se deu por um Decreto de n° 16.581 de 4 de setembro de 1924.11 Esse Decreto previa as seguintes regulações:




    Decreto nº 16.581. O Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, usando da autorização contida na lettra a do § 12 do art. 3º da lei n. 4.783, de 27 de dezembro de 1923, resolve approvar o regulamento sobre o imposto de renda que a este acompanha e vae assignado pelo Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda.12




    Por meio dele, o contribuinte pessoa física pagaria o imposto se recebesse anualmente o valor superior a 10 (dez) contos de réis.13 O valor de dez contos de réis convertidos para Real era de aproximadamente de R$ 1.230.000,00 (um milhão duzentos e trinta mil reais), o que demonstra que, à época, apenas os ricos pagavam Imposto sobre a Renda, pois somente eles recebiam anualmente um valor superior a 10 (dez) contos de réis.




    A partir do ano de 1926, o modelo adotado para arrecadação de Imposto sobre a Renda mudou. Foi importado ao Brasil o modelo francês, aplicado sobre as taxas proporcionais do rendimento líquido cedular e taxas progressivas sobre a renda global.14 Tal modelo também se deparou com muitos entraves. Os contrários ao Imposto sobre a Renda não concordaram com o modelo francês, dizendo-o inadequado ao país. Mesmo com as dificuldades, o modelo francês vigorou de 1926 até 1964, passando por pequenas mudanças ao longo dos anos.15




    No capítulo II, inc. 36 do art. 113 da Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil de 1934 consagrou-se a Isenção do Imposto sobre a Renda para professores, autores, escritores, jornalistas16, o que demonstrava, até então, um respeito pela educação e pela cultura. Traço progressista para a época.




    Com efeito, somente durante o Golpe Militar de 196417, com a criação do Código Tributário Nacional (CTN), houve mudanças significativas no Imposto sobre a Renda. Voltaremos a abordar o tema, de maneira mais profunda, no item 2.2.




    1.2 IMPOSTO SOBRE A RENDA DURANTE OS 21 ANOS DO GOLPE MILITAR DE 1964




    O ano de 1964 foi um divisor de águas para o povo brasileiro. Em 31 de março houve o Golpe Militar18, no mesmo ano fizeram a reforma tributária19 e foi criado o Código Tributário Nacional (CTN)20.




    Com a reforma tributária, não haveria mais o imposto cedular, extinguindo-se a cobrança de adicionais de proteção à família e a isenção do Imposto sobre a Renda para professores, autores, escritores, jornalistas.21 Por outro lado, iniciou-se o Incentivo fiscal, que consiste em o governo conceder aos contribuintes a possibilidade de fazerem aplicações econômicas ou sociais e com isso, abater o valor no pagamento do Imposto sobre a Renda.22




    Em 1966 foi editado um decreto recepcionado como Lei Complementar de n° 5.172, de 25 de outubro de 1966, intitulado de Código Tributário Nacional (CTN).23 O art. 114 do CTN define o significado geral dos termos “fato gerador” como: “Fato gerador da obrigação principal é a situação definida em lei como necessária e suficiente à sua ocorrência.”24 Para o IRPF, a sua situação necessária e suficiente para a ocorrência do fato gerador, como também a definição de rendas e proventos de qualquer natureza estão descritos no art. 43 e em seus incisos I e II no CTN, in verbis:




    Art. 43. O imposto, de competência da União, sobre a renda e proventos de qualquer natureza tem como fato gerador a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica. (Grifo nosso)




    I - de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos;




    II - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais não compreendidos no inciso anterior.25




    Com a implementação do CTN, era necessário, ainda, criar uma instituição que controlasse o Imposto sobre a Renda. Para isso foi criada, então, em 1968, a Secretaria da Receita Federal.26




    Neste ano também foi implantado o processamento eletrônico da Declaração do IRPF e o Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), regime que substituiu o Registro de Pessoas Físicas.27 Devido a esta implantação, o CPF se tornou fundamental para transações bancárias, negócios imobiliários, abertura de processos e demais transações. A importância do CPF estava vinculada ao controle exercido, diretamente, do Governo à vida econômica das pessoas.




    Quanto às isenções: devido ao Decreto n° 1.672/7828, ficaram isentos do pagamento do IRPF os inativos aposentados com 65 anos ou mais.29 Nesta mesma década, nos anos de 1970 e 1980, o Imposto sobre a Renda instituiu o animal Leão como o símbolo do PIR (Programa do Imposto de Renda).30 O símbolo foi escolhido pela agência de propaganda da Receita Federal por causa de suas características abaixo descritas:




    1) É justo




    2) É leal




    3) É manso, mas não é bobo




    4) É um animal nobre, que impõe respeito e demonstra sua força pela simples presença.




    5) É o rei dos animais, mas não ataca sem avisar 31




    O objetivo de incorporar o logotipo do leão devia-se ao fato de que os contribuintes deveriam conhecer o leão sem temê-lo, porém, alertando-os de que a inadimplência poderia ocasionar consequências.32 A campanha se tornou tão conhecida que até o Dicionário Aurélio definiu Leão como:




    Leão. S.m. 10. Bras. Irôn. Órgão arrecadador do Imposto sobre a Renda: “um projeto do Senador José Sarney [...]. 33




    Em 1979, por meio do Decreto-Lei n° 1.705 de 23 de outubro de 197934, foi instituído o Carnê-Leão que era uma maneira de a Receita Federal tributar antecipadamente os rendimentos recebidos por pessoas físicas de outras pessoas físicas, ou seja: profissionais liberais como médicos, dentistas e também aluguéis etc., em alíquota de 10% dos rendimentos brutos daquele trimestre.35




    Naquela época, o carnê era dividido em quatro pagamentos, ou seja, o recolhimento era trimestral, sendo eles em abril, julho, outubro e janeiro, como exposto no § 2° do art. 1° do Decreto 1705/7936. Ali, o contribuinte expunha os seus rendimentos de fontes que a Receita não conseguia controlar e ao mesmo tempo alimentava o sistema com seus dados.37 Sendo assim, o carnê leão era uma forma de os profissionais liberais declararem o que receberam em forma de pagamento de pessoas físicas por seus trabalhos, já que se tratava de profissionais autônomos sem vínculo empregatício.




    No ano de 1980 foi instituído pelo Decreto-Lei n° 1.782 de 16 de abril de 1980 o Empréstimo Compulsório38: na declaração do IRPF o Governo Federal recolhia do contribuinte uma porcentagem do poder aquisitivo como forma de empréstimo ao Governo. Sendo assim, o Governo pegava um empréstimo com o cidadão e o restituiria algum tempo depois em 10 (dez) parcelas com juros de 6% e sem correção monetária.39




    Em 21 de dezembro de 1987, foi promulgado o Decreto-Lei n° 2.396 de 1987 e em seu art. 3° ficou estabelecido que o contribuinte que recebesse rendimentos de outra fonte pagadora deveria recolher trimestralmente a diferença do imposto calculado; sendo assim, pagaria nos meses de abril, julho e outubro40.




    1.3 IMPOSTO SOBRE A RENDA COM A PROMULGAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL




    Em 1988 foi promulgada a Constituição Da República Federativa do Brasil (CF)41, um grande marco para a democracia brasileira, que tentou afastar os rigores antidemocráticos da reforma tributária. A CF é a fonte direta por excelência do direito tributário no Brasil42 e também do Imposto sobre a Renda.43 Para o IRPF, a CF enunciou em seu art. 153: “Compete à União instituir impostos sobre: III - renda e proventos de qualquer natureza.”44




    O conceito de renda para o ministro Cunha Peixoto, do Supremo Tribunal de Federal STF, relatada em 1973 dentro da RE 89.791/RS foi: “na verdade, por mais variado que seja o conceito de renda, todos os economistas, financistas e juristas se unem em um ponto: renda é sempre um ganho ou acréscimo ao patrimônio.”45 Ademais, Hugo Machado de Brito esclarece renda na forma abaixo:




    Na expressão do Código, renda é sempre um produto, um resultado, quer do trabalho, quer do capital, quer da combinação desses dois fatores. Os demais acréscimos patrimoniais que não se comportem no conceito de renda são proventos. (...) Não há renda, nem provento, sem que haja acréscimo patrimonial, pois o CTN adotou expressamente o conceito de renda como acréscimo. (...) Quando afirmamos que o conceito de renda envolve acréscimo patrimonial, como o conceito de proventos também envolve acréscimo patrimonial, não queremos dizer que escape à tributação a renda consumida. O que não se admite é a tributação de algo que na verdade em momento algum ingressou no patrimônio, implicando incremento no valor líquido deste. Como acréscimo se há de entender o que foi auferido, menos parcelas que a lei, expressa ou implicitamente, e sem violência à natureza das coisas, admite sejam diminuídas na determinação desse acréscimo. (...) 46 “Não há renda, nem provento, sem que haja acréscimo patrimonial (...)”47




    Para Carlos Araújo Leonetti, “renda não seria uma parte do capital, dele extraída, mas antes algo novo, um plus, produzido a partir de um capital, mas que com este não se confunde.48 Como também, o conceito de Proventos, para Eduardo Sabbag, são os acréscimos patrimoniais não compreendidos no conceito de renda supramencionado – aposentadorias, pensões, ganhos em loterias, doações, acréscimos patrimoniais não justificáveis etc.49 Já, no Dicionário Aurélio, a definição da palavra Proventos é:




    Proventos. S.m. Proveito, rendimento, lucro.50




    Por conseguinte, para Roque Antonio Carrazza “rendas e proventos são ganhos econômicos do contribuinte gerados por seu capital, por seu trabalho ou pela combinação de ambos e apurados após o confronto das entradas e saídas verificadas em seu patrimônio, num certo lapso de tempo. A renda, pois, para fins de tributação específica, deve estar necessariamente vinculada em seu patrimônio, num certo lapso de tempo.” Carrazza ainda, em seu livro Imposto sobre a Renda (perfil constitucional e temas específicos), expõe que rendas e proventos de qualquer natureza são acréscimos patrimoniais experimentados pelo contribuinte ao longo de determinado período de tempo. 51




    Portanto, percebe-se que o conceito de Renda e Proventos de qualquer natureza tem diferentes significados para fins da tributação do Imposto sobre a Renda. A definição que mais se estabelece é a que são ganhos a mais que o contribuinte recebe em cima do seu capital, um acréscimo ao seu patrimônio. Por entenderem que esta matéria não tem definição certa, ela seria decidida e definida então pelo julgador na hora de aplicá-la.




    O poder tributário é a maneira pela qual o estado tem de instituir por lei como o contribuinte deve pagar os impostos, contribuições de melhoria e espécies ao estado. Este poder pode ser comparado ao poder geral do estado e tem que ser controlado e equilibrado.52 Sendo assim, Roque Antonio Carrazza expõe em seu livro os seguintes termos:




    Os tributos, porém, longe de poderem ser exigidos atabalhoadamente, precisam respeitar largo catálogo de direitos fundamentais dos contribuintes (estrita legalidade, anterioridade, igualdade, razoabilidade, proporcionalidade, etc.), que, por assim dizer, faz o contraponto ao indelegável dever, que a ordem jurídica lhes impõe, de suportá-los53.




    Alguns temas, mesmo descritos na CF, precisam de regulamentação em determinada matéria; essa regulamentação se denomina como Lei Complementar54. A CF, na Seção VIII, art. 59, inc. II, determina a elaboração de leis complementares, e, o parágrafo único do mesmo artigo define como deve ser elaborada a lei, nos seguintes termos:




    Art. 59. O processo legislativo compreende a elaboração de:




    II - leis complementares;




    Parágrafo único. Lei complementar disporá sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis. 55




    No mesmo dispositivo, o art. 146, inc. III a expõe sobre funções da Lei complementar na legislação tributária e sobre as normais gerais para a legislação tributária, nos seguintes termos:




    Art. 146. Cabe à lei complementar:




    III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre:




    a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, em relação aos impostos discriminados nesta Constituição, a dos respectivos fatos geradores, bases de cálculo e contribuintes; 56




    Assim sendo, foi promulgada a Lei 7.713/88, uma Lei Complementar sobre o Imposto sobre a Renda, que determinava e especificava sobre o tributo, em como ele incidiria sobre os rendimentos das pessoas físicas, que deveriam ser pagos mensalmente e que incidiria sobre os rendimentos brutos, ou seja, dos quais ainda não tivessem sido descontados impostos e segurança social, consoante os artigos 1⁰, 2⁰ e 3⁰ da referida Lei:




    Art. 1º Os rendimentos e ganhos de capital percebidos a partir de 1º de janeiro de 1989, por pessoas físicas residentes ou domiciliados no Brasil, serão tributados pelo imposto de renda na forma da legislação vigente, com as modificações introduzidas por esta Lei.




    Art. 2º O imposto de renda das pessoas físicas será devido, mensalmente, à medida em que os rendimentos e ganhos de capital forem percebidos.




    Art. 3º O imposto incidirá sobre o rendimento bruto, sem qualquer dedução, ressalvado o disposto nos arts. 9º a 14 desta Lei. (Vide Lei 8.023, de 12.4.90)




    § 1º Constituem rendimento bruto todo o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos, os alimentos e pensões percebidos em dinheiro, e ainda os proventos de qualquer natureza, assim também entendidos os acréscimos patrimoniais não correspondentes aos rendimentos declarados.57




    A Lei 7.713/88 promoveu mudanças significativas no IPRF e na declaração logo no ano de 1989, ano sucessor a sua promulgação. O Imposto passou a ser tributado sobre o rendimento bruto dos contribuintes, que teriam que pagar mensalmente uma porcentagem de acordo com que iam recebendo.58 Neste mesmo ano, com a vinda mais efetiva dos computadores para o Brasil, metade dos contribuintes brasileiros já declarava seu Imposto sobre a Renda via internet. 59




    Já em 1995, o art. 12, inc. I da Lei 9.250 de 26 de dezembro de 199560 expôs que o contribuinte poderia fazer doações de até 12% ao Fundo da Criança e do Adolescente, do Incentivo à Cultura e do Incentivo à Atividade Audiovisual, podendo descontar esse valor na hora do pagamento do tributo. No entanto, em 1997, a Lei 9.532 de 10 de dezembro de 199761, em seu art. 22, expõe que essa porcentagem caiu para 06%.
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